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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O quinto volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e 
Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, 
é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles e aquelas que 
pensam e intercruzam as discussões sobre as questões de Gênero, Educação Inclusiva 
e Sexualidade, em diferentes instituições e regiões do país. 

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, 
com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas que 
permeiam o contexto educacional brasileiro e as questões voltadas à inclusão, sexualidade 
e gênero. Os capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir 
da realização de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns 
do contexto educacional. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Nosso estudo visa compreender a 
relação entre educação e privação de liberdade. 
O cidadão brasileiro, mesmo privado de 
liberdade, possui direito à educação, assegurado 

por lei. O foco é investigar o papel da educação 
em regimes de privação de liberdade, com 
vistas a diminuir as chances de reincidência de 
jovens e adultos nesta condição.  Outro aspecto 
abordado em nosso estudo foi a configuração 
psíquica da pessoa na adolescência, período 
este de intensa vulnerabilidade, que, se 
agregada a conflitos mal resolvidos, pode vir 
a frustrar este jovem. O trabalho baseia-se em 
uma revisão bibliográfica, cuja base teórica é a 
Pedagogia Social. Esta é uma área de estudos 
que surgiu a partir da necessidade de educação 
e escolarização a grupos excluídos socialmente, 
além de proporcionar um discernimento crítico, 
científico e teórico para que os cidadãos 
saibam agir e conhecer sobre seus direitos, não 
somente o conhecimento formal. Buscamos 
mostrar o poder de transformação do ensino 
e a importância do professor nesse contexto, 
a partir da leitura dos artigos, leis, matérias e 
documentários de referência para este trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Sistema prisional; 
Pedagogia social; Pedagogia em contextos não 
escolares. 

SCHOOL EDUCATION IN THE LIBERTY 

PRIVATION ENVIRONMENTS

ABSTRACT: Our research study aims for 
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understanding the relation between education and liberty privation. Any Brazilian citizen, 
even imprisoned, is entitled to education because it is assured by law. This study is focused 
on evaluating the education finality in liberty privation environment in order to decrease the 
chances of teenagers and adults recidivism in this condition. Another aspect brought up here 
was the person psychological background during the adolescence because this is a period of 
strong vulnerability that when it is combined with not well sorted out conflicts can frustrate the 
person. The research study is based on a bibliographic revision whose groundwork is Social 
Pedagogy. This study area came up considerating the need of education and schooling in 
socially debared groups besides to provide a critical, scientific and theoretical insight for 
the citizens have knowledge about how to act and to identify your rights, not only the formal 
knowledge. Also, we seek to show the teaching transformation power and the teacher 
importance in this context by way of articles reading, laws, features and documentaries used 
as reference to this research study.
KEYWORDS: Prison system; Social Pedagogy; Pedagogy in a not school context.

1 |  INTRODUÇÃO 

A educação escolar nos regimes de privação de liberdade possui diversos estudos, 

o que contribui à formação do professor e à prática pedagógica, pois permite conhecer 

um pouco da realidade profissional nesses estabelecimentos. Como relatado em Onofre 

e Julião (2013), é preciso considerar que os ambientes de privação de liberdade são 

também um local de aprendizagem, que proporciona ao detento conhecimentos, valores 

e reconhecimento de seus direitos, além de conduzir ao presente e ao futuro e a dar um 

novo significado ao seu passado.

O ser humano, mesmo privado de liberdade, como relatado acima, possui direito a 
educação, assegurado por lei, promulgada em 11 de março de 2009, que dispõe sobre as 
Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos penais. (BRASIL, 
2009). Porém, mesmo sendo uma pauta reconhecida por lei – o direito ao conhecimento 
por parte de todos – inclusive da população carcerária, ainda é pouco divulgado na 
sociedade em geral, inclusive na formação do pedagogo.

Esse profissional possui um papel de extrema importância na reinserção de 
infratores à sociedade, pois pode, em termos gerais, mudar o destino destes ao saírem da 
prisão, como destacado por Roberto da Silva (2015). Assim, estudar a educação escolar 
na reinserção do indivíduo que cometeu ato infracional tem relevância social, pois nos 
permite contemplar a importância de todos terem acesso ao conhecimento, independente 
do ambiente em que estão.

Encontramos na Pedagogia Social uma área de conhecimento reflexiva sobre esse 
contexto, e que será utilizada como referência nesta revisão de literatura. É uma área de 
estudos que surgiu a partir da necessidade de educação a grupos excluídos socialmente, 
além de proporcionar um discernimento crítico, científico e teórico para que os cidadãos 
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saibam agir e conhecer sobre seus direitos, não somente o conhecimento formal. 

2 |  OBJETIVO

Nossa revisão de literatura tem como foco investigar o papel da educação em regimes 
de privação de liberdade, com vistas a diminuir as chances de reincidência de jovens e 
adultos nesta condição.

Para isso, pretendemos mostrar a importância da educação num ambiente de 
privação de liberdade, já que muitas vezes é o único contato com o conhecimento formal, 
visando à reinserção destes jovens e adultos à sociedade com melhores perspectivas. 

Buscamos mostrar também o poder de transformação do ensino e a importância do 
professor nesse contexto, a partir da leitura dos artigos, leis, matérias e documentários de 
referência para este trabalho. Destacamos também o aspecto psicológico do público alvo, 
com algumas pesquisas de campo (BUENO, PENNA, 2016; OLIVEIRA, 2013; SILVA, 2015) 
realizadas a partir de entrevistas em presídios de diferentes estados e configurações; 
detentos que atuam como monitores educacionais, professores e suas dificuldades na 
prática pedagógica. Também abordamos textos referentes à estrutura familiar dos jovens 
infratores, relacionando alguns fatores de risco com a probabilidade da infração. 

3 |  POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AMBIENTES DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE

Pelos meios legais, são oferecidos aos presos o direito à educação, como é possível 
constatar no documento da ONU de 1957, na LDB, na Lei de Execução Penal e nas 
Diretrizes Nacionais para a Educação nas Prisões. Esses documentos dissertam sobre 
os direitos dos reclusos à educação, a uma biblioteca e a assistência à unidade em que 
estão. (OLIVEIRA, 2013). Além disso, garante o acesso à educação e a um professor. 
(SILVA, 2015).

Contudo, são necessárias políticas públicas que façam valer o que está posto nas 
legislações. 

Um bom exemplo de políticas públicas que vem obtendo resultados é encontrado na 
Suécia, que vem fechando instituições prisionais, por falta de detentos. Esse resultado 
foi construído, não por uma política isolada, mas por reformulações nas três esferas 
políticas: legislativa, executiva e judiciária, além de investimento massivo na educação, 
desde a Educação Infantil, buscando evitar delitos futuros. Outras medidas que obtiveram 
resultados positivos foram investimentos na reabilitação de presos; penas alternativas em 
alguns casos e penas mais leves para delitos de drogas. (BOCCHINI, 2013).

Antagônico ao país citado, no Brasil não há muitos investimentos de políticas públicas 
na educação, além da qualidade heterogênea do ensino, apesar de nas legislações 
estarem dispostas relevâncias para progresso. Essa carência pode ser exposta no 
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seguinte fragmento:

[...] as professoras sentem a exclusão do outro como parte delas próprias, transferem 
para suas vidas a possibilidade de vivenciarem a reclusão, experimentam o momento 
em que a dor deixa de ser individual para se tornar um sofrimento coletivo e percebem 
em suas carnes e suas almas o sentido do excluído; sofrem a ausência de incentivos, 
investimentos e políticas públicas específicas e direcionadas ao trabalho que realizam. 
(CELLA, CAMARGO, 2009, p. 290)

Segundo a Resolução nº 03 de 2009 do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, o artigo nove dispõem sobre a formação e a conduta dos funcionários:

Educadores, gestores, técnicos e agentes penitenciários dos estabelecimentos penais 
devem ter acesso a programas de formação integrada e continuada que auxiliem 
na compreensão das especificidades e relevância das ações de educação nos 
estabelecimentos penais, bem como da dimensão educativa do trabalho. (BRASIL, 
2009). 

Podemos citar duas realidades distintas, uma na penitenciária de Uberlândia/MG 
(OLIVEIRA, 2013), e outra na UIP-1 e UIP-2 (CELLA, CAMARGO, 2009), sendo UIP – 
Unidade de Inteligência Policial. A primeira nos mostra uma realidade totalmente diferente 
das postas nas legislações:

Conforme os depoimentos de alguns presos, os agentes de segurança penitenciária 
tendem a dificultar o seu acesso às atividades de educação, contrariamente ao discurso 
oficial expresso nos documentos e normativas que tratam da educação nas prisões. 
(OLIVEIRA, 2013, p. 962).

Já a segunda demonstra a atenção dos funcionários penitenciários para com os 
detentos, apesar do ambiente não favorecer esta conduta. 

Tanto na UIP-1 como na UIP-2, impressionam a gentileza, educação e atenção dos 
atendentes, guardas e demais profissionais, o que acaba por destoar, portanto, do 
ambiente frio, impessoal e absolutamente carente de polícias públicas efetivas. (CELLA; 
CAMARGO, 2009, p. 284-285).

Mesmo as políticas públicas ressaltando a importância da formação continuada dos 
funcionários destes ambientes para que compreendam a mudança que a educação pode 
trazer à vida dos internos, há uma falha na sua aplicabilidade, pois mesmo no artigo 
citado – no qual os funcionários aparentemente possuem empatia pelos detentos – há o 
enfoque de que o ambiente necessita de políticas públicas efetivas.

As falas dos sujeitos revelam que o acesso [...] à educação escolar está condicionado a 
uma vontade pessoal associada aos bons comportamentos [...]. Esses comportamentos 
são traduzidos em respeito às ordens internas [...].

Dessa forma, o que é um direito de todos passa a ser configurado [...] como uma 
oportunidade [...]. Ou seja, a lógica de premiação e castigo do sistema prisional, pautada 
na conduta de cada preso, transforma o direito de todos à educação em um benefício 
individual e algo a ser conquistado. (OLIVEIRA, 2013, p. 961).

Posto isso, as políticas públicas necessitam de fiscalização, para garantir que todos 
tenham acesso à educação, como previsto na lei. 
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4 |   O ASPECTO PSICOSSOCIAL DO ADOLESCENTE E CONFLITOS FAMILIARES

É necessário conhecer o que levou o jovem a cometer o ato infracional. A adolescência 
é um período de vulnerabilidade que, quando agregada a conflitos familiares de grande 
impacto, pode desencadear o sentimento de frustração neste jovem.

Não é suficiente conhecer o ato infracional, é preciso também conhecer as motivações 
que vêm da história de vida do adolescente, sua realidade social e cultural, e os conflitos 
familiares que o envolvem. Essa avaliação descentra o ato infracional e o centra no 
sujeito e sua história. (PEDREBON; GIONGO, 2015, p. 96).

O artigo de Pedrebon e Giongo (2015) disserta sobre o que leva os jovens a 
cometerem atos infracionais, da perspectiva psicológica. Através de diversas pesquisas, 
as autoras chegaram à conclusão de que a infração cometida por jovens, muitas vezes, 
é desencadeada por diversos fatores de riscos, como ausência da figura paterna, 
agressividade na resolução de conflitos dentro da família, permissividade da mãe e 
distanciamento afetivo, comunicação falha, entre outros.

Apesar de esses estudos mostrarem esses fatores como possíveis motivadores ao 
ato infracional, isso não significa que todo jovem com essas características familiares irá 
cometê-lo, nem que um jovem sem esses atributos dentro do contexto doméstico não irá 
praticar nenhum delito. 

Quando os delitos ocorrem, é necessário que as políticas de intervenção envolvam 
toda a família, já que são gastos recursos e um trabalho especializado para com 
este jovem. Em Pedrebon e Giongo (2015) são citados dois tipos de medidas para o 
adolescente infrator, o primeiro é a medida socioeducativa, na qual são designadas a 
prestação de serviço à comunidade, a liberdade assistida, semiliberdade, a internação em 
estabelecimento educacional e a reparação do dano causado; já o segundo são medidas 
de restrição de liberdade, indicado aos casos mais graves.

Ressaltamos os cuidados no retorno ao convívio familiar. Na maioria das vezes esse 
adolescente encontra o mesmo cenário, o que aumenta suas chances de voltar a cometer 
delitos.

Por isso é importante um suporte para todos os membros da família, como o 
atendimento em grupo. (Pedrebon e Giongo, 2015).

Podemos inferir que como a adolescência é um período no qual os jovens passam 
por mudanças físicas e psicológicas, a família possui papel fundamental na conduta 
que este jovem virá a ter. Aliado a isso, o educador do ambiente prisional deve possuir 
empatia pelos alunos; tem que conhecer a realidade do estudante em regime de privação 
de liberdade e se interessar por ele.



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 5 Capítulo 8 102

5 |   A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO ESCOLAR E DO PROFESSOR NOS AMBIENTES 

DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE

É possível perceber que os professores que trabalham com jovens em regime de 
privação de liberdade enfrentam muitos percalços em sua prática. Entre os desafios, 
está a imprevisibilidade, a precária condição de trabalho, falta de material e apoio para 
realização das atividades. 

A sala das professoras é um universo à parte. O desgaste da pintura das paredes e a 
antiguidade dos móveis, absolutamente díspares, são quebrados pela desorganização, 
harmônica e encantadora, do colorido de cartazes e trabalhos escolares, 
despreocupadamente pregados nas paredes, livros didáticos empilhados por todos os 
lados, lápis de cor, canetas, cartas e cadernos sobre as mesas, espaço para café, água 
ou um pequeno lanche. Nesse local, as grades nas janelas são imperceptíveis. (CELLA, 
CAMARGO, 2009, p. 284-285).

É uma tarefa difícil atuar com poucos recursos, contudo essa questão não pode 
justificar um trabalho mal elaborado, sem consideração aos alunos, uma vez que, mesmo 
em privação de liberdade, são sujeitos de direito público subjetivo, ou seja, seu direito a 
educação é irrevogável, por isso faz-se necessário “práticas que potencializem a reflexão 
e promovam a valorização dos alunos [...]” (PENNA; CARVALHO; NOVAES, 2016, p. 114).

O professor, reconhecendo este direito, deve proporcionar conhecimento formal e 
consciência crítica. De acordo com a perspectiva da Pedagogia Social:

[...] o Pedagogo, tendo formação e atuação voltada para o aspecto social, precisa 
proporcionar os meios necessários para os sujeitos historicamente excluídos terem 
as condições de alcançarem a consciência crítica perante o contexto em que estão 
inseridos e a partir de suas ações, alcançarem seus direitos como cidadãos.  (PAULA; 
MACHADO, 2009, p.231)

Essa Pedagogia visa que os educadores sejam formados para garantir o ensino 
e a inclusão dos que geralmente têm seus direitos negados, dentre esses, as pessoas 
privadas de liberdade. 

A educação neste ambiente, de quando surgiu até os dias atuais, não tiveram grandes 
mudanças. Segundo Ramos, a partir de Violeta Núñez:

[...] a educação especializada em âmbito penitenciário teve a sua origem no final da 
Segunda Guerra Mundial. Representou o produto da reconversão de educadores de 
diversas origens, que curiosamente se caracterizavam pelas suas atuações repressivas 
[...] e cujo trabalho se passou a centrar nos sujeitos com dificuldades diversas, para 
tentar integrá-los numa rede social normalizada. (RAMOS, 2006, p.140)

A educação no âmbito penitenciário ainda mantém certas práticas repressivas. Essa 
mudança da concepção de educação não é necessária apenas nos espaços de privação 
de liberdade, pois, no Brasil ainda restam vestígios da abordagem tradicional, imposta no 
período da Ditadura Militar (1964 – 1985).

A instituição em que se encontram possui influência decisiva, pois sua assistência 
pode comprometer o ensino e a tentativa de ressocializar o indivíduo infrator. Constatamos 
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que a condução dos funcionários interfere no processo de ensino-aprendizagem. Segundo 
Cella e Camargo, a partir de Francisco José de Lima:

[...] essa mudança tem de começar já. A hora é agora, o lugar é este e os agentes 
da mudança somos todos nós! Basta que sejamos corajosos para dizer em voz alta 
que esta sociedade, da qual fazemos parte, não nos serve mais; não responde à nossa 
compreensão de mundo, não contempla nosso entendimento de quem é pessoa humana 
entre nós [...] (CELLA, CAMARGO, 2009, p. 285)

Os detentos sofrem influência de todos ao redor, não apenas do docente. Podemos 
destacar o documentário The fear of 13 (O medo do 13) (2015), que relata a prisão nos 
EUA, no qual há o depoimento de Nicholas Yarris, que começou a ler a partir de livros, 
sem um mediador, apenas tendo acesso a exemplares com a permissão de um policial de 
boa índole.

O papel do professor para alguns encarcerados é apenas transmitir conhecimento:

Ao investigarmos o sentido por eles [presos] atribuído ao trabalho de professor, este 
transpareceu referido a funções próprias ao processo de escolarização, como ensinar a 
ler, a fazer contas, ampliar os conhecimentos dos alunos sobre o mundo e promover a 
sua certificação. (BUENO; PENNA, 2016, p. 403).

Apesar desta visão de educação que alguns detentos possuem – e, por vezes, a 
sociedade como um todo –, a sala de aula é um espaço para interação, para associar 
aprendizagens novas a conhecimentos prévios, para uma aprendizagem significativa, 
para saírem deste ambiente com uma perspectiva diferente de possibilidades. A educação 
na instituição prisional, mesmo não sendo uma escola comum, compete a um lugar de 
ensinamentos.

Essa questão pode ser corroborada na tabela de Cunha (2010), que reflete as 
proporções das detentas no Centro de Ressocialização Feminina (CRF) de Araraquara/
SP e sua escolaridade: 

Tabela 1 
(CUNHA, 2010, p. 169)
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Observando a tabela 1, a escolaridade pode interferir nos atos infracionais, pois 
a maioria das mulheres entrevistadas não possuía o Ensino Fundamental completo; 
todavia, isso não é uma justificativa para o crime, e também não pode ser considerado 
fator determinante, já que há duas detentas com Ensino Superior. 

A escolarização nos ambientes de privação de liberdade é satisfatória quando 
há seriedade e valorização dos conhecimentos prévios dos alunos, dando-lhes uma 
aprendizagem significativa, e igualando-os aos outros indivíduos, educacionalmente. 
Analisando os dados, notamos que a educação formal das aprisionadas melhorou. É 
notório o avanço, dadas as condições de trabalho neste ambiente.   

[...] a educação na prisão pela perspectiva dos direitos humanos, porque ela constitui 
um valor em si mesma, um conjunto de ferramentas e de capacidades que ampliam as 
possibilidades de implementação de projetos que contribuam para a inclusão social, 
cultural e econômica das pessoas aprisionadas. (ONOFRE; JULIÃO, 2013, p. 52)

Os detentos não devem ser estigmatizados, pois possuem direitos, e sua educação, 
mesmo não sendo no ambiente ideal, deve visar a sua inclusão na sociedade, de forma 
digna e justa.

Destacamos que algumas características são pertinentes à maioria dos indivíduos em 
privação de liberdade, tais como a falta de oportunidade, a baixa escolaridade, os problemas 
familiares e a baixa renda; além do preconceito relacionado às pessoas desfavorecidas 
socioeconomicamente e recentemente em liberdade, sendo seu julgamento diferenciado.

Após a saída do período de reclusão, alguns indivíduos sentem-se angustiados:

As armadilhas da privação de liberdade afastam o indivíduo do mundo doméstico e o 
espaço-tempo entre muros estabelece uma ruptura com um mundo com o qual ele não 
sabe mais se relacionar, o que inaugura a primeira angústia com relação ao que fazer a 
partir dali. (ONOFRE, 2016, p. 46).

Roberto da Silva analisa as variações do estado em que entraram na prisão, e quais 
foram suas transformações ao saírem. De acordo com o autor, é interessante as medidas 
que proporcionam aos detentos oportunidade de trabalho ainda enquanto encarcerados, 
porém, relata casos de promessas de trabalho ao saírem da instituição que posteriormente 
não foram cumpridas.  (SILVA, 2015). 

Apesar dessa tentativa de transformação, após o encarceramento, muitas vezes 
continuam taxados de criminosos, possuindo pouca possibilidade de retorno à sociedade 
comum.

Posto isso, deve acontecer um trabalho mútuo, uma vez que os detentos precisam 
de oportunidades para não haver reincidência, e a sociedade precisa ser mais receptiva 
para com esses indivíduos.
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6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação em um ambiente de privação de liberdade, seja para jovens ou adultos, 
é de extrema importância para a ressocialização destes.

Merecem ser respeitados por todos que trabalham na instituição prisional, desde 
agentes, professores, psicólogos e outros profissionais que ali exercem sua função, para 
que, quando deixem a penitenciária, tenham uma perspectiva de vida diferente da que se 
encontravam. 

Mesmo com condições insatisfatórias, os professores devem lembrar que seus 
alunos tiveram experiências anteriores, trazendo consigo uma bagagem cultural, por isso 
é importante que a prática pedagógica seja um mecanismo que venha a agregar valores 
e conhecimentos.

A educação – direito público subjetivo – causa impacto na vida desses sujeitos, pois 
transforma o indivíduo.

A instrução profissional necessita de mudanças; as políticas públicas precisam ser 
postas em prática e fiscalizadas; a sociedade reflete a educação, por isso essa deve 
ser ofertada com equidade e qualidade. Não sendo uma educação qualitativamente 
heterogênea, promoverá, consequentemente, uma provável diminuição de infratores na 
sociedade. Com um nível de ensino mais elevado, as pessoas criarão consciência crítica, 
podendo reaver seus direitos, postos nas legislações brasileiras.

Posto isso, acreditamos na necessidade de uma formação que vise outros campos, 
utilizando-se da Pedagogia Social, além da sala de aula.
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